
“O Governo Federal estará fazendo cortesia com chapéu 
alheio, já que esses recursos, como se sabe, não são públicos mas 
sim fruto de recolhimento feito pela iniciativa privada com base 
na folha de pagamento, na ordem de 1% para o Senai e 1,5% para 
o Sesi. Trata-se, portanto, de uma apropriação indébita”, diz o 
manifesto contra o corte de recursos do Sistema S, assinado pela 
Fieg, Federação dos Trabalhadores das Indústrias da Construção 
e do Mobiliário, Central Única dos Trabalhadores (CUT), 
Federação dos Trabalhadores das Indústrias de Alimentação 
de Goiás e Tocantins, Senalba, Federação dos Trabalhadores na 
Indústria do Estado de Goiás, Sindicato das Indústrias Químicas 
Farmacêuticas de Anápolis, Simecat, Sindicato dos Oficiais 
Marceneiros e Trabalhadores e Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas e Mecânicas de Goiás.

O embaixador da Bélgica no Brasil, Josef Smets, reúne-se com 
o presidente da Fieg, Pedro Alves de Oliveira, o superintendente de 
Comércio Exterior do governo estadual, Willian O’Dweyr, e o presi-
dente do Conselho Temático de Comércio Exterior da Fieg, Emílio 
Bittar, na abertura do 4º Encontro Internacional de Comércio 
Exterior (Eice), no Teatro Sesi. O evento prossegue hoje, na Casa da 
Indústria, com pauta voltada para inovação.

A intenção anunciada pelo governo federal de apropriação 
de parte dos recursos do Sistema S (Sesi, Senai, Sebrae e outros) 
encontrou, em Goiás, pronta reação de lideranças sindicais do 
segmento industrial. Em manifesto aos senadores e deputa-
dos federais goianos, a Fieg e nove entidades representativas 
de trabalhadores fazem apelo contra a aprovação da medida, 
sob argumento de que o direcionamento das verbas para a 
Previdência Social acarretará significativos prejuízos para mi-
lhares de industriários e seus familiares. A proposta, segundo o 
documento, traz apreensão diante do risco de comprometer a 
oferta de matrículas nas unidades escolares do Sistema S, dire-
cionados prioritariamente a filhos de trabalhadores, e também 
prejudicar a formação profissional para o mercado de trabalho. 
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